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			PREFÁCIO


			Por tempos melhores na cidade da Joice Berth


			Edésio Fernandes


			A tradição de estudos críticos sobre classe, raça e gênero – e sobre as relações inescapáveis e as tensões intrínsecas dessas dimensões socioeconômicas, sociopolíticas e socioculturais no regime capitalista – cresceu de maneira significativa no Brasil nas últimas décadas. Em especial, desde a luminosa contribuição de Lélia Gonzalez para a reflexão sobre o feminismo negro, esses estudos têm ganhado fôlego e animado o debate internacional. Através de sua presença regular em diversas mídias, Joice Berth já se afirmou nesse campo como uma brilhante intelectual, e seu livro, Empoderamento, se tornou um clássico que tem influenciado toda uma geração de leitores e ativistas. Precisas e provocativas, com frequência desconcertantes, mas sempre instigantes, as falas de Joice Berth sempre me lembram do quadro-manifesto do Paul Thek que afirmava como missão do artista “Afligir os Confortáveis/Confortar os Aflitos”.


			Menos conhecida do grande público é a bem-informada e sofisticada reflexão dela, arquiteta e urbanista de formação que é, sobre cidades, processos de urbanização e modos de produção capitalista do espaço, especialmente nas sociedades periféricas. O Brasil é reconhecido pela sua rica tradição de estudos urbanos, com ênfase nos processos de segregação socioespacial e acesso informal ao solo urbano e à moradia nas cidades; dentre tantos nomes de peso, a obra de Milton Santos continua jogando a luz mais reveladora sobre a produção das desigualdades territoriais e a reprodução da pobreza urbana. Joice Berth bebeu nessa fonte, mas, ao inserir no coração da cidade sua reflexão sobre as tramas históricas entre classe, raça e gênero, coloca os estudos urbanos brasileiros em outro patamar: o campo incipiente do urbanismo feminista ganha estofo e outra arena, e a discussão sobre a pobreza ganha gênero e cor. Joice Berth desmascara a pretensa neutralidade do planejamento territorial e da política pública, bem como a suposta objetividade da ordem jurídica. E, assim, nos mostra as muitas maneiras como a cidade é a dura expressão socioespacial do pacto sociopolítico excludente, segregador, patriarcal, machista e racista historicamente hegemônico – e que se renova, sobretudo, na sobrevivência da estrutura fundiária do país escravocrata, outra expressão profunda do racismo estrutural no Brasil. 


			Articulando com habilidade experiências e reflexões pessoais com o discurso acadêmico, Joice oferece um contexto conceitual para as falas poderosas sobre a cidade segregada e excludente que vêm das belas vozes literárias, dentre outras, de Carolina Maria de Jesus e Conceição Evaristo, bem como requalifica – sem nunca os desprezar – os estudos urbanos tradicionais. E ela o faz de forma pioneira, como na lição de Walter Benjamin, “escovando a História a contrapelo”: a História ganha em sentidos, ganhamos todos em compreensão.


			A cidade de Joice Berth – antirracista, antimachista, antielitista – é, ao mesmo tempo, um horizonte utópico e um chamado para que todos participemos das lutas cotidianas para construção de um amplo e verdadeiro Direito à Cidade. Joice Berth nos tira da nossa zona de conforto intelectual e nos chama para a ação sociopolítica transformadora. Profundamente comprometida com os excluídos e aflitos, ela compreende como Angela Davis não apenas a importância da crítica e o poder do protesto, mas também a necessidade do otimismo e da esperança. Com este livro corajoso que não poderá jamais ser ignorado, ela abre portas, indica caminhos e cultiva a esperança de tempos melhores para a cidade – e para todos nós.


		




		

			INTRODUÇÃO


			O que precisamos saber para construir uma cidade antirracista e decolonial?


			“Em conversas, eu inicio perguntando ‘A cidade tem gênero?’ E todo mundo fala que não, [que] a cidade é um espaço livre que a gente pode transitar por todos os cantos. Mas não é bem assim, as percepções das pessoas com relação aos espaços da cidade precisam ser provocadas. A gente sabe que existem questões relacionadas ao assédio sexual nas ruas, no transporte público, mas isso é só uma a pontinha do iceberg que está imerso em muitos outros problemas.”1


			joice berth


			Quando eu era criança, ficava eufórica ao ouvir os adultos da família dizer que iriam à cidade pagar contas e resolver seus assuntos. Rapidamente me oferecia para ir junto, porque adorava passear pelas ruas cheias de lojas, ver o barulho e a movimentação das pessoas e o vaivém dos carros. Inclusive, era divertido andar de ônibus, e o metrô, então… um êxtase! Os mais velhos falavam que eu gostava do programa só porque não precisava ir à cidade todos os dias. Meu deslocamento usual era a pé, entre minha casa e a escola, ou, no máximo, até o mercadinho que ficava a dois quarteirões. 


			Eu morava na Zona Norte de São Paulo, no bairro do Mandaqui, e a rua era o lugar onde eu me divertia. As minhas melhores lembranças dessa época são as das noites de verão. A temperatura geralmente estava amena, e, entre uma legião de crianças, eu brincava até tarde de pega-pega, esconde-esconde e taco. Os adultos conversavam entre si, sentados em frente às casas, observando e garantindo nossa segurança. Vez ou outra, ouvíamos: “Olha o carro, vai pra calçada!” Reclamavam que no tempo deles era diferente – não havia asfalto, e podiam brincar à vontade. Odiávamos esses momentos em que tínhamos que interromper a brincadeira, mesmo que por alguns segundos. 


			Cerca de três décadas depois, o quadro urbano do meu bairro de infância mudou drasticamente. As crianças não brincam mais nas ruas e muitas casas foram demolidas para dar lugar a prédios, estacionamentos, comércios e bares nos arredores da avenida principal. Sinto um tipo de saudade, que imagino ser diferente da que os demais moradores sentem. Como urbanista, sei da gravidade de tais mudanças e não me contento com a explicação de que isso é resultado do progresso. Essa palavra deveria ser sinônimo de melhoria, coisa que, definitivamente, não aconteceu em São Paulo – nem nas demais cidades brasileiras que conheço. Minha percepção é confirmada pelos relatos dos que resistem à especulação imobiliária. 


			Podemos dizer que a deterioração das cidades se relaciona à da sociedade. Hoje, não há mais espaço para que as pessoas circulem e permaneçam, e é quase impossível construir relações de vizinhança, especialmente nas grandes metrópoles, não apenas no Brasil, como em muitos lugares do mundo.


			Não são poucos os arquitetos e urbanistas que apontam sobre o quanto a configuração das cidades pode, inclusive, afetar direta ou indiretamente a nossa saúde mental. Há uma nova linha de estudos dedicada a isso chamada neuroarquitetura. Mas essa preocupação não é novidade. A angústia e os sentimentos de desproteção que as cidades despertam em nós, nas suas mais variadas formas, já foram tema de grandes compositores em históricas canções, como “Essa noite não”, famosa na voz do cantor carioca Lobão,2 ou o clássico “São Paulo, São Paulo”, da banda paulistana da década de 1980 Premeditando o Breque:


			Não vá se incomodar


			Com a fauna urbana de São Paulo (de São Paulo)


			Pardais, baratas, ratos na rota de São Paulo


			E pra você, criança, muita diversão e poluição


			Tomar um banho no Tietê ou ver TV3


			A configuração das cidades está permeada por símbolos que estimulam o individualismo e reafirmam a continuidade das supremacias e hierarquias sociais. Embora a atual organização do meio urbano não seja a única culpada pelo estado das coisas, é um reflexo disso. E potencializa e alimenta a degradação do espaço social. 


			Não dizemos mais que “Vamos à cidade” para indicar o lugar onde se concentram as atividades comerciais, burocráticas e de serviços. Dizemos “Vamos ao centro”. Para quem mora na periferia, é ainda mais penoso deslocar-se até lá, principalmente se for preciso levar as crianças. Os polos de entretenimento já não são espaços públicos, como as praças e os parques, mas privados, como os shopping centers. 


			Algumas pessoas podem alegar que preferem esses espaços de confinamento social voluntário por se sentirem mais seguras, mas estão apenas condicionadas pelas violências ali naturalizadas. Eles foram projetados para interromper o contato humano com o meio externo e tornar o consumo uma entidade ordenadora do espaço e da vida. Mesmo em áreas consideradas nobres, a sensação de conforto é ilusória e não permite uma interação relaxante, por culpa do medo, ou culturalmente enriquecedora, pela falta de diversidade de experiências de vida. Mesmo assim, para muitos, esses espaços são considerados refúgios – espécies de praias urbanas. 


			Sempre me pergunto em que momento acontecerá a conscientização social sobre o quanto a cidade, esse espaço de convivência coletiva, interfere na qualidade de vida. Nessa indagação, há o desejo de tomada de consciência e compreensão sobre como os problemas históricos moldaram as cidades e conversam conosco o tempo todo, inclusive agravando e retroalimentando violências. 


			Lutar por cidades mais justas e equilibradas, que componham a vida de maneira saudável, é uma ação política que necessita do trabalho coletivo para chegar a soluções e ações de maneira democrática. Não é mais possível administrar o caos social sem observar o seu papel ativo na construção do caos urbano, sem entender que essas duas partes são indissociáveis. Nesse sentido, este livro é uma modesta contribuição, mas, sobretudo, um chamado para que todas as pessoas se enxerguem como possível urbanista, não no sentido técnico, mas no sentido de sujeito atuante na organização e manutenção do espaço físico coletivo. Espero que vocês possam resgatar em si o sentimento de pertencimento que existia quando as cidades apresentavam, em menor escala, os resultados desastrosos de processos históricos violentos. Para isso, há vários caminhos, como pensar a questão da moradia e do acesso à terra urbanizada, pensar na diversidade e na pluralidade humana que ocupam o espaço urbano, pensar na qualidade de vida, nas construções, nas relações humanas, no patrimônio material e imaterial, na limpeza, na divisão administrativa e nos acessos metropolitanos etc. E todos esses caminhos fazem parte de um mesmo ponto: o direito à cidade.


			Quando iniciei a escrita de Se a cidade fosse nossa, em abril de 2021, ouvi uma entrevista do arquiteto e urbanista Nabil Bonduki à jornalista Renata Lo Prete, no podcast O Assunto. Na conversa, sobre a situação da moradia no Brasil durante a pandemia de covid-19, Bonduki, uma das maiores referências nacionais no tema, diagnosticou que a ausência e a ineficiência de políticas urbanas e habitacionais são as responsáveis pelo aumento caótico de pessoas sem casa (em situação de rua ou de completa insegurança habitacional). Segundo ele, em plena crise sanitária, o então governo federal, chefiado pelo ex-presidente Jair Bolsonaro (2019–2022), realizou um corte de 98% nos já pífios investimentos em habitação para pessoas de baixa renda.4


			Uma notícia também de 2021, informada pela Agência Mural de Jornalismo das Periferias e veiculada no jornal Folha de S.Paulo, apurou de que maneira novos núcleos habitacionais precários se formaram no município de São Paulo. Nesse cenário, que é resultado do crescente índice de desemprego causado pela pandemia, a alta dos aluguéis e os consequentes despejos por falta de pagamento, um detalhe chama atenção: a maioria das famílias são formadas por pessoas negras.5


			A maneira como aquele governo tratou o direito à moradia não pode ser explicada apenas como crueldade ou descaso. É o resultado de um projeto sociopolítico de destituição dos poderes sociais de grupos pobres e não brancos, que não findou com a abolição da escravização de pessoas negras sequestradas do continente africano. E tampouco se encerrará com o término da maior crise sanitária do século 21.


			Os indígenas, verdadeiros donos desta terra que foi batizada pelos colonizadores com o nome de Brasil, foram os primeiros a serem lesados, em toda e qualquer dimensão de acesso à mobilidade social, por esse projeto político que ainda vigora. O período escravocrata, por sua vez, foi o rascunho de uma nação que seria pautada pelo racismo e outras formas de opressão. Esse caminho violento começou a ser reparado com a luta pela abolição da escravização de africanos e seus descendentes. Contudo, vem renovando suas intenções, formas e práxis à medida que a sociedade se desenvolve e as lutas sociais pela emancipação conseguem, mediante intensos sacrifícios dos grupos subalternizados, avançar alguns milímetros.


			Mas não é somente a questão racial que adorna o cenário desse projeto sociopolítico, motivador da destruição dos poderes sociais de grupos grafados como subalternos pela caneta da colonialidade. Há também a ideia patriarcal de excluir mulheres da distribuição de renda e dos poderes políticos. Na Colônia (1500–1815), especialmente em relação às mulheres brancas de classes dominantes, o casamento, além de formar a família, tinha o intento de somar e proteger privilégios e bens, que passavam a ser geridos pelo marido. Essa riqueza – produzida pela escravização e exploração de pessoas negras, indígenas e pobres –, e o poder que dela adveio, vem sendo transmitida por várias gerações, até os nossos tempos. Tudo isso é resultado do domínio masculino, que, já consolidado no mundo, se acomodou à realidade brasileira em formação.


			Conversar sobre cidades deveria incluir essas e outras questões, em um debate com um público mais amplo. Manter essa discussão apenas no círculo restrito de especialistas é um erro que aprofunda as implicações das violências e dos desordenamentos dos centros urbanos – até há alguns anos tratados exclusivamente sob a ótica da luta de classes. 


			Aliás, a luta de classes é o lugar onde o racismo de brancos de diferentes grupos sociais se encontra e se potencializa. Isso ocorre à medida que classes sociais brancas se fortalecem pelo negacionismo, que tem sido o tom da discussão racial neste país. Eu, como mulher negra e pobre, não me permito perder qualquer oportunidade de lembrar que a pobreza tem cor e gênero. E que, sendo o racismo o alicerce das estruturas que construíram este e outros países das Américas, a brancura constitui uma espécie de passe livre para a ascensão social. Nascer pobre torna a vida mais difícil em uma sociedade capitalista, embora pessoas brancas pobres tenham mais acesso a facilidades de ascensão social do que pessoas negras pobres. Por isso, a meritocracia tem sido um conceito importante a ser aventado nas discussões sobre as desigualdades. 


			Essas questões e dinâmicas encontram um chão para se materializar: o espaço urbano. E se moramos em uma cidade, somos responsáveis por ela; construímos e vivemos nela, resistindo às suas falhas, cotidianamente. Por isso, temos o direito e o dever de intervir nas decisões e nos apoderar das discussões que concernem a sua formação, a sua história e o seu desenvolvimento sociopolítico. Isso implica compreender também que não se pode falar sobre cidade com base apenas em questões técnicas de maneira a se desconsiderar o aprofundamento das questões sociais e políticas que incidem na sua formação e na sua história.


			A cidade não está, e nunca esteve, livre de absorver os discursos que constroem a sociedade, sejam eles libertários ou opressores, estruturais ou superficiais, progressistas ou conservadores. São esses discursos que, somados, configuram seu tecido e suas divisões espaciais. O território urbano é feito de manifestações e de ideias, que podem mudar no decorrer dos processos históricos, mas possuem efeito cumulativo, especialmente se considerarmos suas consequências no tempo. 


			Há quem pense que o tipo de cidade em que vivemos hoje, tão diferente daquela de nossa memória e que exige tanto de nossa resiliência, seja resultado do aumento da densidade populacional, ou seja, do aumento da quantidade de pessoas na zona urbana. No entanto, as mudanças são produto das escolhas e omissões de grupos políticos e empresariais, que quase em sua totalidade atuam para manter os privilégios dos grupos dominantes. No final, todos nós pagamos uma conta cara, cada um a seu modo.


			Alguns vivem imersos em um medo tão intenso e igualmente naturalizado que não percebem o quão violento são projetos como, por exemplo, o Vizinhança Solidária.6 Promovida pela Polícia Militar (PM) do estado de São Paulo, desde 2009, a iniciativa mobiliza moradores a monitorar movimentações que pareçam ameaçadoras. O controle é feito dia e noite, e câmeras de segurança podem ser utilizadas. Caso algo pareça suspeito, o morador entra em contato com os vizinhos, por meio de um grupo de WhatsApp, e informa também a polícia. Na cidade de São Paulo, o projeto-piloto começou a ser implantado no Itaim Bibi, mas já se estende a outros bairros da capital paulistana. De acordo com a PM, nos Jardins, foi percebido uma das mais impressionantes taxas de queda de casos de furto e roubo: 60% em um ano. Tanto um quanto outro são bairros de classe média alta paulistanos.7 


			Podemos nos perguntar o que seria ameaçador ou suspeito para uma população que não consegue distinguir progresso e desenvolvimento de danos urbanos coletivos? E devemos considerar que a polícia, nesse caso, está cumprindo muito bem sua função original, de estar à disposição da defesa de bens e patrimônios de uma parte da população econômica e socialmente privilegiada. Enquanto isso, outros vivenciam perdas e nem se dão conta de que foram lesados no decorrer da história pelos que, hoje, vivem neuroses profundas que surgem e se consolidam pela cultura do medo.


			Essa prática de segregação, de forte tom punitivista, é responsável por dar a pecha de perigosas a certas regiões, com o intuito de afastar do debate público as violentas desumanidades que são promovidas nesses lugares. E, além disso, a maneira como as camadas dominantes se referem a áreas favelizadas e periféricas reafirma constantemente, mesmo que de maneira subliminar, que essas regiões não fazem parte da cidade.


			Ao mesmo tempo, a violência policial segue constrangendo jovens negros, considerados suspeitos, com a cor da ameaça. Isso alimenta o medo de mães e pais pretos, que temem pela vida de seus filhos e mal conseguem tomar um copo de água enquanto não ouvem o barulho dos passos de suas crias voltando para o lar a salvo. Sem contar que o julgamento, parte de uma definição tendenciosa e racista, que historicamente considera suspeita ou ameaçadora a aparência de pessoas negras, causa danos psicológicos a essa parcela majoritária da população.


			A cidade, nosso ambiente físico de convivência coletiva, não só recebe e absorve discursos, mas também reproduz e espelha – na concepção e divisão dos espaços, em seu desenho e em seu funcionamento – estruturas sociais e decisões, que são também omissões históricas. Assim, é fundamental compreender a cidade também como espaço de consolidação de convicções, ideias, práticas e, ainda, de articulação das tecnologias de opressões usadas e aprimoradas no decorrer do tempo. 


			Tudo o que existe na cidade, em cada canto e esquina, nos diz muito sobre a sociedade que ali vive. Nenhuma luta que visa a transformações coletivas eficientes pode ser bem-sucedida se as dinâmicas espaciais consolidadas não forem compreendidas. Antes, ou simultaneamente, é necessário alterar também os cenários em que os atores sociais se constituem e se apresentam. 


			Por isso, falar em cidade é, primeiramente, percorrer disciplinas múltiplas e elementos diversos de análise e apuração, desde os primórdios até o dia de hoje, pois, como afirmou o geógrafo Roberto Lobato Corrêa, um dos principais estudiosos das questões urbanas no Brasil, em seu clássico fundamental O que é espaço urbano,


			fragmentada, articulada, reflexo e condicionante social, a cidade é também o lugar onde as diversas classes sociais vivem e se reproduzem. Isto envolve o quotidiano e o futuro próximo, bem como crenças, valores e mitos criados no bojo da sociedade de classes e, em parte, projetados nas formas espaciais: monumentos, lugares sagrados, uma rua especial etc. O espaço urbano assume assim uma dimensão simbólica que, entretanto, é variável segundo os diferentes grupos sociais, etários etc. […] Eis o que é o espaço urbano: fragmentado e articulado, reflexo e condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de lutas. É assim a própria sociedade em uma de suas dimensões, aquela mais aparente, materializada nas formas espaciais.8


			Infelizmente, por força do distanciamento causado pela elitização do ensino superior em arquitetura e urbanismo, as discussões sobre o espaço urbano e suas especificidades são herméticas e tecnicistas. Como não há diálogo aberto entre quem produz e quem vai usufruir desses espaços, perdemos todos parte importante dessa construção coletiva. A ausência de debate entre gestores e usuários das cidades nada mais é do que um sinal de que o Brasil está perdendo o bonde da história, pois percebemos que há fortalecimento dessas pautas em outros países com experiências similares às nossas. 


			Desse modo, fica inviável para o povo brasileiro cobrar e articular ações e intervenções efetivas no território, de forma a possibilitar transformações estruturais e duradouras. Um dos exemplos disso é a supressão dos símbolos do sistema opressor, uma questão popularizada após os protestos organizados pelo movimento Black Lives Matter, em denúncia à morte de George Floyd nos Estados Unidos, mas que vinha sendo discutida por arquitetas e arquitetos daqui sem apoio ou interesse da população – em especial, dos que são diretamente ofendidos.


			Esses símbolos, que são verdadeiros marcadores físicos do pensamento social, compõem as estruturas de opressão, controle e dominação. São modos de manter vivos, ainda que de forma anacrônica, ideais que representam as violências históricas destinadas a grupos politicamente oprimidos. No entanto, para avançarmos no entendimento dessa questão, não podemos cair na superficialidade de achar que apenas a supressão repentina e brusca desses símbolos resolveria o problema. Pensar assim seria como cortar uma árvore apenas pelo tronco, deixando as raízes intocadas para que se reestruturem novamente.


			Infelizmente, a maneira fragmentada de enxergar os problemas sociais é cultural. Falando especificamente do Brasil, há uma incapacidade generalizada de pensar nossas questões como consequenciais e interligadas. Se penso no problema das trabalhadoras domésticas, por exemplo, preciso fazer o exercício de aglutinar tudo o que envolve essa questão: a mentalidade que desvaloriza trabalhos feitos por mulheres, a divisão racial e sexual do trabalho, a herança escravista e o pós-abolição, a transição do trabalho escravo para o trabalho “livre”, a colonização do ser e do saber impregnada na psique de mulheres negras que não conseguem se ver capazes de exercer outro ofício mesmo se formadas em universidade, a deformação do self da branquitude que mantém o gozo colonial em ser servido etc. 


			Nenhuma questão é isolada e todas devem ser observadas em conjunto para que possamos diagnosticar onde e quando cada uma atua e se fortalece. Somente quando recorremos à análise dos fundamentos da estrutura social é que conseguimos estabelecer metas para superar nossos problemas – nesse exemplo, a precarização das trabalhadoras domésticas. Nessa abordagem, torna-se indissociável da crítica proposta também um questionamento do território onde essa trabalhadora precarizada nasceu e cresceu, o deslocamento na sua jornada de trabalho e como esses índices são limitadores em vários aspectos da existência. Desse modo, conseguimos entender melhor como o espaço urbano influi na vida das pessoas oprimidas. É por isso que a transformação que necessitamos passa pela reflexão sobre o espaço urbano e, consequentemente, sobre os símbolos que habitam as cidades. Questioná-los é urgente.


			Esses símbolos não podem permanecer no espaço urbano sem serem confrontados. Não podem passar livremente quando se sabe que são marcadores de discursos genocidas, etnocidas e feminicidas. Pelo contrário, a proposta deste livro é levantar questões e trazer elementos para reflexão que enriqueçam um debate que nem ao menos começou a valer. Para darmos os primeiros passos, precisamos voltar nossa atenção para o árduo trabalho de profissionais negros e negras nos meios acadêmicos e intelectuais que vêm propondo questionamentos muito pertinentes sobre a questão urbana. Profissionais esses que pleiteiam um lugar que sempre foi negado nesta seara do pensamento e da práxis. 


			Neste momento histórico, é fato que o Brasil pobre, preto, periférico e favelizado ainda não ganhou consciência crítica para avaliar que toda discussão sobre as questões sociopolíticas, principalmente sobre as desigualdades, não será eficiente se não houver leitura da influência no e do território. Ou seja, ainda não consolidamos na população o discurso e a produção de saberes amefricanos que podem ser decisivos na arquitetura e nos estudos urbanos de nosso país. Um país da Améfrica Ladina.9 


			Isso é perceptível na escassez de referências nacionais que analisam e norteiam sobre quando e como a questão urbana se mostra à serviço, central ou tangencial, das dinâmicas das opressões que estruturaram nossa sociedade. Também sofremos da falta de respeito social por esses saberes, que não costumam ser levados a sério e que são reduzidos ao estigma de um trabalho apenas militante. Porém, essa cisão entre estudos urbanos e de arquitetura, além das categorias subalternas da sociedade, tem sido alvo de ações de reparação – ainda inexpressivas, embora importantes.


			Em tempos de acirramento das lutas e da necessidade de reavaliação histórica dos caminhos já percorridos, essas pautas, antes desprestigiadas e muitas vezes silenciadas, ganham lugar de expressivo destaque. Os holofotes, então, se voltam ao pensamento do direito à cidade que se contrapõe ao sistema de opressões e dominação de corpos que a história categorizou como indesejáveis. O resultado dessa mudança de ótica advém da investigação das raízes das exclusões, segregações e fragmentações que caracterizam as desigualdades sociais e definem territorialmente nosso país.


			É necessário avançar nesse sentido, até que qualquer estudo que discorra sobre as cidades seja multidisciplinar e articulado com as diversas frentes de luta contra as desigualdades. E esta é também a razão de ser das páginas que compõem este livro: propor uma reflexão sobre as possíveis bases opressoras atuantes desde os primórdios da formação territorial e urbana do Brasil para que, uma vez isso posto, consigamos nos concentrar no debate sobre os espaços físicos onde as dinâmicas sociopolíticas acontecem, ou seja, as nossas cidades atuais. 


			Trocando em miúdos, o esforço de Se a cidade fosse nossa reside em lançar um olhar criterioso sobre nossos acontecimentos históricos mais importantes que culminaram em desfechos territoriais e, por isso, se tornaram marcos definidores do meio urbano. Precisamos compreender como essas questões sociais influenciaram e se fortaleceram na distribuição do território e, consequentemente, como se deu o desenvolvimento das cidades. Desde já, essa compreensão nos oferece uma certeza: a cidade não é de todos, para todos e por todos. Não é das mulheres, da negritude, dos indígenas, dos LGBTQIA+, ou seja, não é dos grupos minoritários quando evidenciamos o acesso a direitos e a poderes sociais.


			É importante ter em mente na leitura deste livro que não falaremos sobre utopias para uma nova organização territorial que permaneça sob o vício narcisista eurocêntrico. Nossa posição não é a de quem se coloca em tom professoral ou de superioridade de saberes, pois há urgência em promover uma guinada nos debates sobre o fazer arquitetônico a partir dos grupos sociais que foram suprimidos nesse processo e que, por essa mesma razão, necessitam, mais do que nunca, de instrumentos para reflexão ativa de sua condição como sujeito do e no espaço urbano. É fundamental para os povos oprimidos pela raça e pelo gênero entender que o lugar de subalternidade social que se materializa nas cidades merece se consolidar como lugar de insurgência, de reivindicação histórica de poder social e de reconhecimento da importância de cada cultura excluída. 


			Além disso, tampouco este livro se dispõe a ser uma narrativa de desqualificação de tudo que já foi feito em termos de urbanismo, planejamento das cidades ou das políticas urbanas e habitacionais. O intuito aqui, na realidade, é levantar o tapete da história para que possamos enxergar, sem medo, os equívocos e os esquecimentos que formaram distopias perigosas. Essas distorções corroboram as opressões estruturais que muitos se empenham, honestamente, em combater, mas sem considerar que há um lócus social que deve falar por si como profundo conhecedor do espaço que ocupa, embora nem sempre consciente dos processos históricos que o levaram até ali.10 


			É uma inspiração construída mediante a absorção de todas as referências que aqui se apresentam e tantas outras que ficaram de fora, mas que indiretamente vem norteando meu processo de entendimento intelectual das experiências orgânicas e empíricas que colhi ao longo da minha vida pessoal e profissional nas periferias e nas áreas favelizadas. 


			As contradições do Brasil nos levaram a ser um país que apagou – quase que totalmente – as referências que nos permitiriam encontrar a influência negra e indígena, ou a presença de mulheres e pessoas LGBTQIA+, na concepção e na formação das cidades. Reconhecer tais agentes sociais nos daria contornos da valorização e do orgulho nacional necessários. Precisamos definir as bases para uma nova ordem urbana que também seja preta, que também seja feminina, que comunique nossa diversidade étnica e seja alimentadora do nosso processo de empoderamento individual e coletivo. Isso tudo se afirma em um urbanismo antirracista, anti-imperialista, antissexista e anticlassista que centraliza suas ações a partir da nascente das desigualdades e que repara, no presente, os abismos deixados pelos processos históricos. Aí, sim, chegaremos no ponto que almejamos. Teremos, então, as condições para construir uma vivência urbana mais justa e humana para todas, para todos e para todes em um futuro próximo.


			Mas essa prática urbanista renovada, do mesmo modo que as posturas sociopolíticas antiopressões, não vai se estabelecer se continuarmos fechados para esse debate, valendo-nos de subterfúgios já manjados, como a desqualificação das narrativas acadêmicas, intelectuais e empíricas transgressoras que pautam transformações. Se, de maneira geral, alimentarmos o demérito dessas noções fundamentais, as reflexões relevantes continuarão a ser alvo da estratégia de backlash ou de revide.


			Digo isso pois tenho o hábito de acompanhar não apenas as produções que lutam contra o status quo hegemônico, mas as reações que se formam a partir dessas lutas. É impactante ver a agressividade com que as classes dominantes tentam desmobilizar, ridicularizar, invisibilizar, desqualificar e impedir que esses debates aconteçam. E essa agressividade nada mais é do que a manifestação do medo inconsciente de perder a hegemonia e os privilégios que intelectuais estabelecidos provêm a quem está dentro dos parâmetros sociais de dominação. 


			É necessário entender que, se falamos sobre os problemas provenientes de uma estrutura social que nasceu para ser excludente e promover a desigualdade social, estamos lidando com uma complexidade que perpassa, entre outros assuntos concretos, pela subjetividade das pessoas e pelos modos de se relacionar em sociedade. Esse medo que se manifesta pela agressividade, e que vai culminar na violência gratuita empregada nos debates, advém da possível sensação de desproteção intuitiva daqueles que terão que se deslocar do seu lócus social e se entender como opressor – para, depois, se reconstruir e se posicionar como coautor de uma sociedade que tende a dar uma guinada rumo a um estado de equilíbrio que ainda não conhece. 


			Mas a verdade é que mesmo as pessoas que fazem parte dos grupos privilegiados, dominantes, do topo da hierarquia social, não têm uma experiência de vida plena nessa configuração de sociedade. Essa artificialidade que muitos sentem quando olham para as suas próprias vidas burguesas, elitizadas, assim como as relações entroncadas e problemáticas que se estabelecem no cerne dessas famílias, não é mero acaso. É um sinal da fragilidade que também reside ali. São pessoas imersas em angústias aprofundadas e laços afetivos superficiais – inerentes à condição humana – que se aglutinam, formando um mal-estar que perturba a percepção de um estado de elevação e poder social. Um estamento de destaque que só é possível às custas do estado de calamidade em que o outro, criado pelos seus mecanismos políticos de exclusão, está confinado. 
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			Desestabilizando conceitos estáveis com Sueli Carneiro, no lançamento do livro dela Escritos de uma vida. Centro Cultural São Paulo, São Paulo/SP, 2019. 
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1.


			DESESTABILIZANDO CONCEITOS ESTÁVEIS


			“Quero enfatizar a importância de capturar a feitura de algo. Nós fazemos desigualdade. Nós fazemos justiça. Nós fazemos pobreza. Não cai apenas do céu. Quais são os espaços onde quem não tem poder, quem tem menos, pode de fato marcar presença, fazer história, fazer política, mesmo que não resulte em empoderamento?”


			saskia sassen1





			








		

			A holandesa Saskia Sassen, uma das maiores pensadoras das dinâmicas do espaço urbano e de suas implicações políticas na atualidade, aconselhou, na entrevista citada na epígrafe, que os sociólogos devem buscar desestabilizar conceitos estáveis. 


			Segundo ela, estamos em um momento da história em que as complexidades são tão difíceis de lidar que as palavras que sempre usamos para descrevê-las não conseguem mais dar conta de sua real extensão. Isso motivou Sassen a usar o termo “expulsão” para descrever o extremo da vulnerabilidade que atinge determinados grupos sociais neste momento. Grupos esses que passaram dos limites das desigualdades e que estão ocupando, de acordo com as palavras dela, a “borda sistêmica”, ou seja, estão à “margem da margem” pois ultrapassaram o extremo da marginalização. 


			Nesses tempos em que (ainda) vivenciamos uma pandemia, saindo lentamente do expressivo número de casos de covid-19 graças a vacinação em massa, isso ficou irremediavelmente visível e o termo “expulsão” cabe muito bem para descrever nossa realidade atual. Como leitora e admiradora dos estudos e considerações de Sassen sobre a contemporaneidade, passei a refletir sobre essa citação impactante justamente por me trazer um respiro de inovação e despretensão. Essas qualidades se tornam ainda mais especiais nesses tempos em que o pensamento, em geral, parece ter medo de ser profundo, em contraste ao imediatismo da novidade. O negacionismo, tão falado durante os momentos mais difíceis da pandemia, não é exclusividade de um grupo apolítico e antidemocrático – também está presente em discursos generalizados que mantém ideologias limitantes como escudo de defesa. Assim, erros que comprometem o futuro do país não são assumidos por seus responsáveis. O negacionismo está em cada esquina, em cada escrito, em cada discussão ou decisão sociopolítica. Mesmo que não seja verbalizado, há resistência em entender que existem questões não exploradas que tornam as discussões políticas pueris e ineficientes – processo esse que passa pela recusa em rever conceitos e decisões estáveis, embora nocivas. 


			Vi nessas palavras de Sassen a verbalização de algo que sempre busquei, naturalmente, na vida: desestabilizar conceitos estáveis. De fato, a sociedade acumula uma bagagem cheia de conceitos estáveis em todas as áreas que se possa imaginar, filosóficas, psíquicas, sociais, econômicas, relacionais, civilizatórias, entre outras. Parte disso se dá por conta de nos acostumarmos a usar as mesmas referências como ponto de partida.


			Nossas vivências no mundo não são estáticas, são dinâmicas e se movimentam, o que traz a necessidade de se reavaliar o passado para poder compreender quais alterações recaem sobre nós no presente e podem construir um futuro que realmente expresse nossa capacidade de evoluir e seguir em frente. Há problemas em nosso meio que ainda não foram compreendidos e, portanto, não foram superados, principalmente pelo nosso apego a crenças e certezas que sabemos de maneira intuitiva o quanto são inadequadas. Mas nossa persona social tem se mostrado mais inclinada a não confrontá-las, quer dizer, o Brasil não é dado a sair das zonas de conforto. 


			Em síntese, boa parte do que chamo aqui de negacionismo vem da chamada naturalização, ou seja, da consolidação de uma ideia de maneira tão profunda a ponto de paralisar e entorpecer o senso crítico tal qual um dardo de tranquilizante que se atira para imobilizar um animal. Esses conceitos, se é que podemos chamar assim, se tornam estáveis, principalmente, porque definem uma zona de conforto social, política, econômica, cognitiva e psicológica. Mas, na verdade, nenhuma zona de conforto é, me permitam a ironia, confortável, à medida que limita nossa capacidade de expansão e delimita até onde podemos nos desenvolver. Assim, permanecemos apegados a crenças (pensamento criado), abraçados a certezas e ficamos remoendo as mesmas angústias históricas.


			Precisamos ir ao encontro do desafio proposto por Sassen e nos mover na direção da desestabilização desses conceitos. Saber, inclusive, que a maioria dessas formulações é a sombra ou o espelhamento dos conceitos que estão estabilizados na sociedade e não nos permite compreender com nitidez e profundidade os equívocos na leitura das cidades e de seus espaços. Para que isso aconteça, o caminho mais seguro reside na compreensão estrita desses conceitos que ditam as regras sociopolíticas de exclusão e hierarquia, de como se formaram no decorrer da história, do motivo pelo qual se estabilizaram, quem ganha ou quem perde com essa condição de estabilidade e como se dão tais ganhos e perdas dentro dessas zonas de conforto ou privilégios sociais.


			Podemos dizer que a triangulação atuante a partir das questões de gênero, raça e classe é um conceito estável? Podemos. Aliás, devemos, pois essa triangulação é e está atuante em nossos meios de convívio, apesar de se esconderem em uma nuvem de neutralidade acomodada no senso comum social. Por quantos séculos estamos evitando discutir essas questões? E por quê? 


			É estável na sociedade a ideia de que o racismo não existe e de que o machismo é o oposto de feminismo. Enquanto mantemos esses conceitos estabelecidos, não conseguimos assimilar e esmiuçar seus efeitos e consequências na configuração espacial que partilhamos em coletividade. 


			Pensar que a cidade é um espaço neutro, desprovido de qualquer influência na vida da sociedade é um conceito estável a ser desestabilizado com certa urgência. Aliás, não é exatamente ou tão somente um conceito, mas uma crença. Geralmente, acreditamos e formulamos pseudoargumentação para sustentar essa e outras crenças. Para avançarmos nesse entendimento, podemos nos apoiar na definição de Félix Guattari e Gilles Deleuze quando dizem que um conceito só se afirma como tal à medida que apresenta um problema. 


			Todo conceito remete a um problema, a problemas sem os quais não teria sentido, e que só podem ser isolados ou compreendidos na medida de sua solução.2


			A partir disso, podemos dizer que a síntese dos modos de vida nas cidades se faz numa trama de conceitos, uma vez que há profusão de problemas que demandam soluções. Ao mesmo tempo, volto a afirmar, precisamos nos distanciar dos conceitos que se apresentam também como crenças, pois acreditamos na neutralidade como narrativa impeditiva de uma solução real e que, por isso, não nos diz nada além da materialidade das coisas contidas em seus espaços: carros, prédios altíssimos, divisão administrativa dos bairros, sistema de transportes urbanos, espaço para permanência e mobilidade de pedestres, infraestrutura básica como luz, água, saneamento, mobiliário urbano, disposição de parques, praças e áreas verdes, condomínios fechados e pessoas em situação de rua, preço dos aluguéis e tudo mais que compõe nosso cenário de problemas. Tudo isso e muito mais faz parte de um alfabeto simbólico que verbaliza diante dos nossos olhos muito do que somos ou pensamos ser, nossas histórias, nossas carências, nossas dúvidas. 
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